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Resumo
Trata-se de estudo descritivo com o objetivo de analisar aspectos do desenvolvimento das habilidades práticas de pessoas com Deficiência Intelectual (DI). Participaram da pesquisa 100 (cem) cuidadores e 100 (cem) pessoas com DI, cuja faixa etária variou de 9 a 83 de idade, de uma Instituição Filantrópica da cidade de Campina Grande, Paraíba, Brasil. Para a coleta dos dados, questionários foram preenchidos pelos participantes. A análise fatorial de correspondência do conteúdo das respostas às questões foi processada pelo programa Tri-deux-Mots. Os resultados apontam que os participantes com DI de escolaridade mais avançada, em relação aos outros de escolaridade menor, demonstram mais indicativos de autonomia quanto ao desempenho de atividades da vida diária e de atividades instrumentais da vida diária. 
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Abstract
This is a descriptive study with the objective of analyzing aspects of the development of the practical skills of people with Intellectual Disability (DI). One hundred (100) caregivers and 100 (one hundred) people with ID, whose age ranged from 9 to 83 years, from a Philanthropic Institution of the city of Campina Grande, Paraíba, Brazil, participated in the research. For the data collection, questionnaires were filled out by the participants. The factorial analysis of the correspondence of the content of the answers to the questions was processed by the Tri-deux-Mots program. The results indicate that the participants with ID of more advanced schooling, in relation to the others with lower schooling, show more indicative of autonomy regarding the performance of activities of daily living and instrumental activities of daily living.
Keywords: Intellectual Disability; Psychological adaptation; Personal autonomy; Psychology; Nursing.
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1. INTRODUÇÃO
A história da Deficiência Intelectual (DI) é marcada por preconceitos, os quais acarretaram pontos de vista lamentáveis que, de alguma maneira, influenciam a sociedade. A título de exemplo, destaca-se que, na idade média, com a influência da Igreja, a deficiência passou a ser vista como um fenômeno metafísico e espiritual, concebida como um caráter demoníaco, e isso influenciava no modo como se tratavam as pessoas com deficiência. Foi com o predomínio da doutrina cristã que as pessoas deficientes passaram a possuir alma e, por isso, a serem consideradas filhas de Deus. Deixaram de ser abandonadas e foram acolhidas por instituições de caridade. Contudo, ao mesmo tempo em que faziam parte do ideal cristão, também eram consideradas um produto da união entre a mulher e o demônio, sendo submetidas a agressões, torturas ou mesmo à morte na fogueira (Silva & Dessen, 2001). Segundo Schwartzman (2003), foi nesse período que Santo Agostinho conseguiu com que vários monastérios cuidassem de crianças com deficiências, como o de Breedon-on-the-Hill, na Inglaterra.
Carvalho e Maciel (2003, p. 148), destacam que há muito tempo a DI foi introduzida em um conjunto de padrões simbolizando “demência e comprometimento permanente da racionalidade e do controle comportamental”. Essa interpretação pode ter favorecido a permanência do preconceito e persuadido pensamentos e atitudes que discriminam pessoas com essa condição.
Segundo o Relatório Mundial sobre Deficiência (2012), o conhecimento e as atitudes são fatores ambientais fundamentais que acometem todas as esferas que oferecem serviços e convivência social. Elevar a consciência e contestar ações negativas parece ser a primeira atitude para a construção de cenários mais alcançáveis às pessoas nessa condição. Infelizmente, no mundo todo, as profundas raízes históricas refletem imagens, expressões negativas e estigma, que frequentemente associam a deficiência à incapacidade. Nessa perspectiva, destaca-se que a medição da inteligência desempenhou um papel exclusivo na avaliação de pessoas com DI, reforçando a crença equivocada de incurabilidade. Consequentemente, as classificações estigmatizantes, relacionadas às incapacidades intelectuais profundas, severas, moderadas e leves, tornaram-se algo estagnado e sem sentido (Navas, Verdugo, Arias & Gomez, 2012; Santos & Morato, 2012).
Para Garchetti, Medeiros e Nuernberg (2013), a percepção em relação à pessoa com deficiência começou a mudar quando os direitos à igualdade e à cidadania do homem passaram a ser evidenciados. Convém destacar que a palavra deficiência, segundo Sassaki (2004), não deve equiparar-se à "incapacidade", pois denota um estado negativo de funcionamento da pessoa, devido ao ambiente humano e físico inadequado ou inacessível, e não um tipo de condição. Nesse sentido, Miranda e Rocha (2009, p. 28) enfatiza que “a sociedade, no seu dia-a-dia, precisa se adaptar às necessidades das pessoas com deficiência, dividindo espaços com igualdade e, principalmente, com respeito e aceitação às diferenças”.
[bookmark: _Hlk493445825]A descrição da DI − informada pela American Association on Intellectual and Developmental Disabilities (AAIDD, Associação Americana de Deficiência Intelectual e Desenvolvimento) − enfatiza que essa surge antes dos 18 anos de idade, sendo uma consequência de limitações do funcionamento intelectual que causa simultaneamente limitações das habilidades adaptativas que envolvem atividades práticas, cognitivas e sociais (Santos & Morato, 2012; AAMR, 2006).
A AAIDD enfoca que existem três critérios para o diagnóstico da DI, quais sejam, o funcionamento intelectual, o comportamento adaptativo e a idade em que iniciam as manifestações ou sinais que indicam atraso no desenvolvimento (Balboni et al., 2014; Carvalho & Maciel, 2003). O diagnóstico da DI é complexo e necessita da avaliação multidimensional com a utilização de diversos métodos que tenham como base as necessidades e as circunstâncias específicas de cada indivíduo. Por isso, tanto a experiência de todos os profissionais da saúde e da educação envolvidos quanto a seleção de procedimentos adequados para fazer esse diagnóstico são importantes (Häßler, 2014; Navas, Verdugo, Arias, & Gomez, 2012).
A constatação das limitações existentes nas habilidades sociais, conceituais e práticas possibilita a interação entre a cognição e o contexto social e instrumental, uma vez que a avaliação diagnóstica não está determinada apenas pelo nível intelectual, mas também pela avaliação holística e sistemática da pessoa com DI (Santos & Morato, 2012; Navas et al., 2012). Reforça-se, entretanto, que as limitações intelectuais e adaptativas devem ser significadas e qualificadas culturalmente como deficitárias (Balboni et al., 2014; Carvalho & Maciel, 2003).
Navas et al. (2012) apontam estudos que caracterizam aspectos fundamentais na avaliação do comportamento adaptativo de pessoas com DI, os quais são: evidenciar o desempenho diário no lugar do desempenho máximo ou dos processos de pensamento, considerar as possibilidades que se têm de participar da vida comunitária de acordo com a faixa etária, o ambiente ou o contexto cultural que a pessoa com DI está inserida. Portanto, a avaliação deve apreciar as expectativas, os fatores e os aspectos culturalmente importantes, os quais estão relacionados às situações específicas da avaliação do comportamento.
Para avaliação do comportamento adaptativo, é preciso levar em consideração as habilidades adaptativas. Segundo Häßler (2014), essas habilidades podem ser de três tipos: habilidade conceitual (linguagem, leitura, escrita, matemática, julgamentos, pensamento, conhecimento e memória), habilidade social (empatia, julgamento social, habilidades de comunicação interpessoal) e habilidades práticas (autogestão, higiene, responsabilidade, manejo de dinheiro, atividades de lazer, atendimento escolar).
O enfoque do presente artigo é nas habilidades práticas, ou seja, nas atividades da vida diária, as quais se referem a um conjunto de atividades cotidianas que são fundamentais para o autocuidado (Lin et al., 2013), ou seja, estão relacionadas ao exercício da autonomia. Ao utilizar essas habilidades, a pessoa poderá integrar-se na vivência em sociedade. As atividades da vida diária englobam, por exemplo, “alimentar-se e preparar alimentos; arrumar a casa; deslocar-se de maneira independente; utilizar meios de transporte; tomar medicação; manejar dinheiro; usar telefone; cuidar da higiene e do vestuário; atividades ocupacionais (laborativas e relativas a emprego e trabalho); e atividades que promovem a segurança pessoal” (Carvalho & Maciel, 2003, p. 151).
Contudo, Navas et al. (2012) reforçam que, mesmo que o comportamento adaptativo seja utilizado como um critério para o diagnóstico de pessoas com DI, não existem instrumentos com propriedades psicométricas adequadas para o diagnóstico de tais limitações adaptativas, o que provoca uma dependência excessiva às medidas relacionadas apenas ao funcionamento intelectual, ou seja, as medidas de inteligência padronizadas. Por conseguinte, embora a AAIDD divulgue os critérios necessários para medidas psicométricas e escalas de mensuração, a própria associação e os autores consideram insatisfatório utilizar apenas o quociente intelectual (QI) no diagnóstico de DI. Ademais, deve-se fazer também uma avaliação do comportamento adaptativo utilizando instrumentos específicos. 
[bookmark: _Hlk492367732]Navas et al. (2012) e Balboni et al. (2014) destacam que nos Estados Unidos existem aproximadamente 200 escalas de comportamento adaptativo. Contudo, apenas quatro delas foram padronizadas e possuem evidências de confiabilidade e validade: (1) as Vineland Adaptive Behavior Scales (VABS, Escalas de Comportamento Adaptativo Vineland), (2) o Adaptive Behavior System (ABAS-II, Sistema de Avaliação do Comportamento Adaptativo-II), (3) as Scales of Independent Behavior-Revised (SIB-R, Escalas do Comportamento Independente - Revisado) e (4) a Adaptive Behavior Scale-School: Second Edition (ABS-S: 2, Escala de Comportamento Adaptativo).
[bookmark: _Hlk488480819]De acordo com a AAIDD, o sistema de apoio às pessoas com DI está em consonância com o conceito de zona de desenvolvimento proximal de Vygotsky (1986), o qual se define como “a distância entre os níveis de resolução de problemas de forma independente e assistida” (AAMR, 2006, p. 142). Essa informação transforma um posicionamento apenas quantitativo para uma compreensão sócio-histórico-cultural, abrangendo questões epistemológicas e empíricas que podem influenciar a vivência de novas práticas sociais.
Embora alguns pesquisadores tenham investigado os déficits de habilidades diárias em indivíduos com DI como um todo, ainda há uma lacuna de estudos que explorem tais habilidades, principalmente na população que apresenta um nível mais crítico de DI. Entretanto, a compreensão dos princípios das dificuldades nas atividades da vida diária pode orientar profissionais e cuidadores a incentivar mais a independência e a autonomia das pessoas com DI, já que elas frequentemente demonstram problemas relacionados ao desenvolvimento dessas habilidades adaptativas (Belva & Matson, 2013), os quais dificultam o desenvolvimento da autonomia.
A autonomia consiste na capacidade de o indivíduo autorregular-se, definindo suas próprias regras e limites (Mogilka, 1999). Para Vygotsky (2015), esse processo de autorregulação seria a função psicológica superior mais importante. Ao ter domínio de suas próprias ações, a pessoa controla as outras funções psicológicas. O sujeito autorregulado consegue internalizar as regras, as normas e os costumes existentes no meio ao qual pertence. Nas pessoas com DI, as atividades que revelam autonomia são sempre realizadas com dificuldade. A aquisição da autonomia permitirá uma maior afirmação pessoal evidenciada nos desejos, preferências e carências para justificar escolhas (Nucci & Smetana, 1996). Na maioria das vezes, é possível identificar os casos de DI na infância, porém algumas crianças são diagnosticadas apenas quando passam a frequentar a escola (Teixeira, 2014).
O presente estudo analisa a segunda dimensão discutida pela AAIDD, a qual se refere ao comportamento adaptativo – habilidades conceituais, sociais e práticas, mas com enfoque nas habilidades práticas, conforme mencionado anteriormente. Desse modo, ele tem como objetivo analisar as habilidades práticas de pessoas com DI. 

2. MÉTODO
[bookmark: _Hlk492546150][bookmark: _Hlk500950180]Trata-se de estudo descritivo para analisar habilidades práticas de pessoas com DI. Foi aprovado pelo comitê de ética da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), conforme número CAAE: 40571114.1.0000.5182. 
2.1 População/Amostra
[bookmark: _Hlk492555269]Os participantes da presente pesquisa são 100 (cem) cuidadores, sendo estes pais ou não, na faixa etária de 20 a 83 anos de idade, e 100 (cem) pessoas com DI, na faixa etária de 9 a 56 anos, de uma Instituição Filantrópica da cidade de Campina Grande, Paraíba. Dessa forma, considerando que todos os participantes e seus cuidadores fazem parte da Instituição relatada, foi desenvolvido um estudo por conveniência da existência de atividades correlatas.

2.2 Procedimentos 
Foi inicialmente elaborado um questionário dicotômico sobre as habilidades adaptativas práticas para identificar as atividades cotidianas desenvolvidas ou não pelas pessoas com DI. 
A elaboração do questionário baseou-se no modelo de desenvolvimento de leitura e escrita de Seabra e Capovilla (2010) e considerou o estágio logográfico, no qual se explora o reconhecimento visual de algumas características gerais da palavra escrita com base na situação, ou seja, o teste relaciona a atuação sob distintos tipos de itens psicolinguísticos, como palavras e associações com figuras.  Por isso, o questionário dos usuários continha 20 questões que utilizavam ilustrações para representar as habilidades adaptativas práticas, com o intuito de facilitar a compreensão dos usuários. Em contrapartida, o questionário dos cuidadores contemplou as mesmas questões dos usuários, mas não possui ilustrações.
Desse modo, foram analisados os 20 itens relacionados as habilidades adaptativas práticas, em que os membros do comitê de juízes apresentaram o nível de concordância aceitável de 85,2%. Para Souza, Alexandre e Guirardello (2017) o mínimo de concordância aceitável é 80%. Como a aplicação do questionário nos deficientes intelectuais foi mediada pelos pesquisadores não fez diferença a discordância dos 14,8%, pois eles demonstravam entender a dinâmica do conteúdo a ser respondido.
Os dados dos usuários foram coletados na própria sala de aula da instituição filantrópica. Entretanto, devido à indisponibilidade de tempo dos cuidadores, os dados deles foram coletados com o preenchimento do questionário por eles em suas casas ou onde desejassem, a partir do envio dos questionários nas agendas dos alunos, e também por meio de respostas fornecidas em ligações telefônicas. É importante enfatizar que dois discentes voluntários do Curso de Psicologia da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) auxiliaram na coleta de dados e que foram coletadas todas as assinaturas do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) dos participantes.
No questionário, as habilidades adaptativas práticas estão divididas em “atividades da vida diária”, ou seja, atividades que fazem parte da rotina do dia a dia, como comer, vestir roupa, usar banheiro, fazer barba, escovar dentes, tomar banho, dormir, acordar e arrumar cama; e em “atividades instrumentais da vida diária”, como cozinhar, usar telefone, assistir TV, pegar ônibus, lavar prato, arrumar casa, nadar, ouvir música, andar de bicicleta, fazer compras e atividade física.
2.3 Análise dos dados
Foram respondidos 100 (cem) questionários pelos cuidadores e 100 (cem) pelos usuários. Ao verificar as respostas fornecidas nos questionários, percebeu-se a necessidade de selecionar as palavras que marcavam a expressão das atividades da vida diária desenvolvidas por pessoas com DI. Por isso, foi utilizado, para analisar essas respostas, o programa Tri-deux-Mots versão 2.2 (Cibois, 1998), com o intuito de verificar os dados contidos nas questões respondidas pelos cuidadores e usuários. Esse programa é recomendado para analisar questões abertas, fechadas e/ou associação de palavras (Coutinho, 2005).
Para realizar a análise fatorial de correspondência (AFC) utilizando o programa Tri-deux-Mots, foi organizado, em ordem alfabética, um dicionário de palavras relacionadas aos estímulos indutores.  Em seguida, para processamento no Tri-Deux-Mots, foi organizado um banco de dados contendo as variáveis fixas (dados sociodemográficos) e as variáveis de opinião (estímulos indutores), as quais foram organizadas de acordo com o objetivo da pesquisa, conforme a Figura 1. 

[image: ]
Figura 1: Fluxo de organização do banco de dados

As variáveis fixas, foram representadas pelos grupos de participantes (cuidadores e usuários), pelo sexo (masculino e feminino), pela idade (09 a > 50 anos) e diagnóstico (paralisia cerebral, Síndrome de Down, Deficiência Intelectual e Outros diagnósticos). Ressalta-se que a categoria “outros diagnósticos” está relacionada a pessoas com autismo, hidrocefalia, hipotireoidismo, microcefalia e Síndrome do Cri du Chat, porém todos esses diagnósticos possuem relação com a DI. Em relação a escolaridade devido as peculiaridades cognitivas da DI as turmas encontram-se divididas em: EJA 1º ano, EJA 2º ano, EJA 3º ano e outros (projeto viver e oficinas). Por outro lado, a escolaridade dos cuidadores relaciona-se ao Ensino fundamental, Ensino médio, Ensino Superior e outros (escolaridade não declarada ou não efetivada).
As variáveis de opinião, corresponderam às respostas dos cuidadores e usuários acerca da realização de atividades da vida diária, os quais foram agrupados como (1) atividades da vida diária desenvolvidas, (2) atividades instrumentais da vida diária desenvolvidas, (3) atividades da vida diária não desenvolvidas e (4) atividades instrumentais da vida diária não desenvolvidas.
O banco de dados foi processado pelo programa Tri-deux-Mots, sendo realizada a interpretação por meio da AFC, a qual visa destacar eixos que tem como princípio esclarecer as modalidades de respostas, apontando a composição dos elementos de forma organizada no campo representacional ou gráfico (Coutinho, 2005). Isso indica que a AFC busca demonstrar as correlações constituídas entre os estímulos indutores e as variáveis fixas específicas dos indivíduos pesquisados. O gráfico é analisado a partir da leitura das modalidades, distribuídas de modo oposto sobre os eixos ou fatores (F1 e F2). O espaço fatorial é determinado pelas respostas apresentadas pelos grupos em relação aos estímulos indutores. 

3. RESULTADOS
Entre os 100 indivíduos com DI, 58% eram homens e 42% mulheres, com idades entre 9 e 56 anos, cuja escolaridade revela: 59% do 1º ano EJA, 8% do 2º ano EJA, 12% do 3º ano EJA, 6% do projeto viver (turma com idosos) e 15% de grupos de oficinas de horta, culinária ou artesanato. No tocante aos diagnósticos, verifica-se a seguinte distribuição: 33% com Síndrome de Down, 22% com deficiência intelectual, 14% com retardo mental grave, 9% com retardo mental moderado, 7% com paralisia cerebral, 3% com retardo mental não especificado, 3% com microcefalia, 3% com hipotireoidismo, 3% com retardo mental leve, 1% com Síndrome do Cri du Chat, 1% com hidrocefalia, 1% com autismo. No que diz respeito aos 100 cuidadores, 10% eram homens e 90% eram mulheres, na faixa etária entre 20 e 83 anos de idade, sendo que 38% possuem ensino fundamental, 33% ensino médio, 21% ensino superior e 8% não declararam escolaridade ou não frequentaram a escola. 
Por conseguinte, os resultados do Tri-Deux-Mots registraram 3.956 palavras como respostas aos quatro estímulos indutores, sendo 47 delas diferentes. Essas 47 palavras foram reduzidas de acordo com a ligação dos termos com a semelhança das translações sofridas pela significação das palavras, estabelecida pelo próprio programa. A redução dessas palavras diferentes pela similaridade semântica revelou, com o uso do programa computacional, que 42 palavras fizeram parte do plano fatorial, de acordo com a contribuição de cada palavra para o espaço fatorial determinado. A média da carga fatorial equivale a 23,8 palavras. Para calcular essa média, leva-se em consideração a soma das cargas fatoriais (1.000) e divide-se pelo total de palavras do plano (42).
Nesta etapa do processamento e análise dos dados, o propósito é apreender as palavras relacionadas aos estímulos indutores. Para isso, foi necessário calcular o dobro da média das cargas fatoriais (23,8 x 2 = 47,6) e  identificar as palavras que tiveram uma maior significância na construção dos fatores do plano fatorial. Nas tabelas a seguir, percebe-se que, para cada estímulo indutor, surgiram palavras que apresentam maiores cargas fatoriais, as quais estão relacionadas a cada um dos fatores processados pelo programa Tri-Deux-Mots.

Tabela 1 –  Palavras selecionadas dos questionários, a partir do estímulo “atividades da vida diária desenvolvidas”, e suas maiores contribuições fatoriais 
	
Estímulo

	
Palavra

	
CPFᵇ – Fator 1

	
CPFb – Fator 2


	
Atividades da vida diária desenvolvida
	
	
	

	
	Acords1
	0
	85ª

	
	Barbas1
	121ª
	5


[bookmark: _Hlk489989163]Nota. ªOs valores destacados em negrito demonstram maior contribuição para o fator indicado. 
ᵇCPF = Contribution par Facteur.
Fonte: Dados da pesquisa, 2017

A partir das maiores contribuições fatoriais apresentadas na Tabela 1, percebe-se que a principal atividade da vida diária desenvolvida por usuários do sexo masculino, com deficiência intelectual do 3º Ano EJA, na faixa etária de 21-30 e 31-40, é fazer a barba sozinhos (Fator 1).  O Fator 2 cuja atividade é acordar sozinho expressa a opinião dos cuidadores sobre as pessoas com DI na faixa etária maior que 50 anos, que possuem o ensino fundamental.

Tabela 2 –  Palavras selecionadas dos questionários, a partir do estímulo “atividades instrumentais da vida diária desenvolvidas”, e suas maiores contribuições fatoriais 
	
Estímulo

	
Palavra

	
CPFᵇ – Fator 1

	
CPFb – Fator 2


	Atividades Instrumentais da vida diária desenvolvidas
	Atifis2
	57ª
	4

	
	Onibus2
	82ª
	0




Nota. ªOs valores destacados em negrito demonstram maior contribuição para o fator indicado. 
ᵇCPF = Contribution par Facteur.

Considerando a opinião apenas dos usuários do 3º Ano EJA com DI especificados na Tabela 2, verifica-se que as principais atividades instrumentais da vida diária desenvolvidas por esse grupo são a prática de atividade física e pegar ônibus sozinho.
Tabela 3 – Palavras selecionadas dos questionários, a partir do estímulo “atividades da vida diária não desenvolvidas”, e suas maiores contribuições fatoriais 
	
Estímulo

	
Palavra

	
CPFᵇ – Fator 1

	
CPFb – Fator 2


	Atividades da vida diária não desenvolvidas
	Acords3
	0
	338ª

	
	Escodes3
	72ª
	15

	
	Tbanho3
	48ª
	18

	
	Vestis3
	32
	106ª


Nota. ªOs valores destacados em negrito demonstram maior contribuição para o fator indicado. 
ᵇCPF = Contribution par Facteur.

 Tendo como base o estímulo indutor “atividades da vida diária não desenvolvidas” na Tabela 3, as expressões que obtiveram um significado expressivo, de acordo com os cuidadores (Fator 1), foram escovar os dentes sozinho e tomar banho sozinho. No Fator 2, segundo os usuários, as atividades não desenvolvidas são acordar sozinho e vestir a roupa sozinho.
Tabela 4 –  Palavras selecionadas dos questionários, a partir do estímulo “atividades instrumentais da vida diária não desenvolvidas”, e suas maiores contribuições fatoriais 
	
Estímulo

	
Palavra

	
CPFᵇ – Fator 1

	
CPFb – Fator 2


	Atividades instrumentais  da vida diária não desenvolvidas
	Atifis4
	53ª
	3

	
	Lavpra4
	14
	48ª

	
	Nda4
	57ª
	34


Nota. ªOs valores destacados em negrito demonstram maior contribuição para o fator indicado. 
ᵇCPF = Contribution par Facteur.

Em se tratando das “atividades instrumentais da vida diária não desenvolvidas”, na Tabela 4, observa-se que a atividade física foi declarada pelo grupo de cuidadores, enquanto um grupo de usuários do 3º Ano EJA não apresentou associação para esse estímulo. Em contrapartida, o grupo de usuários do 1º Ano EJA destaca que não realiza a atividade de lavar prato.  Ademais, as discussões sobre os estímulos indutores referidos nesta pesquisa, considerando as concepções das pessoas com DI e de seus cuidadores, serão apresentadas na Figura 2. 
 A Figura 2 a seguir teve a finalidade de representar o conjunto da análise sobre o plano fatorial, estabelecido a partir da leitura das modalidades, das palavras selecionadas ou dos campos semânticos. Esses campos estão distribuídos de maneira adversa sobre os eixos ou fatores (Fator 1 e Fator 2).  Os dois fatores atrelados explicam 67,1% da variância total das respostas e enfocam, designadamente, a análise das variáveis ou modalidades que possuem contribuição superior, ou seja, duas vezes a média das cargas fatoriais apresentadas no programa computacional.
[image: ]Figura 2 – Plano fatorial de correspondência 
Fonte: Dados da pesquisa, 2017

[bookmark: _Hlk489356608]Na  Figura 2, o primeiro eixo (F1) representa 49,8% da diversidade total das respostas. Na linha horizontal, à esquerda, destaque em vermelho, foram observadas as associações dos usuários do sexo masculino, com idades de 21-30 e 31-40 anos, com nível de escolaridade referente ao 3º ano EJA, com diagnóstico de DI. Para esse grupo, a atividade da vida diária desenvolvida mais expressiva (1) foi fazer a barba sozinho. Quanto às atividades instrumentais da vida diária desenvolvidas (2), destacam-se: pegar ônibus sozinho, fazer compras, praticar atividade física, cozinhar e andar de bicicleta. Como atividades da vida diária não desenvolvidas (3) e atividades instrumentais da vida diária não desenvolvidas (4), não foi observado campo semântico associado a qualquer variável, demonstrando que não houve associação estatisticamente considerável para a composição no plano, o que sugere desenvoltura dos participantes, desse grupo, em todas as atividades questionadas.
Ainda no eixo horizontal F1, à direita, destaque em vermelho,  os cuidadores com mais de 50 anos de idade que possuem ensino médio, responsáveis pelo grupo “Outros diagnósticos”, sobre as atividades da vida diária desenvolvidas (1) e as atividades instrumentais da vida diária desenvolvidas (2), não forneceram respostas no campo semântico associadas a qualquer variável, demonstrando que não houve associação estatisticamente considerável para a composição no plano, o que sugere falta de desenvoltura nas atividades questionadas. Com relação aos outros estímulos, esses mesmos participantes revelam que as principais atividades da vida diária não desenvolvidas (3) são não escovar os dentes sozinhos e não tomar banho sozinhos. Além disso, dentre as atividades instrumentais da vida diária não desenvolvidas (4), os participantes destacaram que não fazem atividade física, não sabem usar telefone e não sabem pegar ônibus sozinhos. 
Em se tratando do segundo eixo (F2), linha vertical azul, à direita, na parte superior, que representa 17,3% da variância total, surgiram as respostas dos cuidadores com idades acima de 50 anos com nível de escolaridade ensino fundamental. Esses participantes elencaram, sobre as atividades da vida diária desenvolvidas (1), apenas que acordam sozinhos, e, nas atividades instrumentais da vida diária, eles destacaram arrumar e cuidar da casa e lavar prato. Por outro lado, apresenta-se a dificuldade de fazer a barba sozinho, a qual está relacionada ao estímulo indutor atividades da vida diária não desenvolvidas (3), enquanto que o estímulo atividades instrumentais da vida diária não desenvolvidas (4) não apresentou associação estatisticamente considerável para a composição no plano, o que sugere habilidade nas atividades questionadas.
No mesmo eixo, na parte inferior a direita, foram dispostas as respostas do grupo de usuários do serviço com idade de 09-20 anos, do sexo masculino, estudantes do EJA (1º ano) e com diagnóstico de Síndrome de Down. Para esse grupo, considerando as atividades da vida diária desenvolvidas (1), não foram observadas quaisquer associações no plano fatorial. Quanto à atividade instrumental da vida diária desenvolvida (2), o grupo revelou que sabe nadar. Ainda para esses participantes, as atividades práticas não desenvolvidas (3) são não conseguirem dormir sozinhos, não usar banheiro sozinhos, não se vestirem sozinhos e não acordarem sozinhos. Ademais, como atividades instrumentais não desenvolvidas (4), eles revelam apenas não lavar prato.

4. DISCUSSÃO
O objetivo do estudo relatado neste artigo foi analisar as habilidades práticas de pessoas com DI. Entende-se que as atividades de vida diária consistem em um conjunto de tarefas diárias necessárias para o cuidado pessoal. A observação das limitações relacionadas a tais atividades pode proporcionar implicações importantes para o cuidado em saúde das pessoas com DI, contribuindo para a adaptação dos serviços prestados e realizando intervenções apropriadas ao cuidado individual (Lin et al., 2013).
Os resultados revelam diferenças entre as palavras destacadas, por grupos de usuários e por grupos de cuidadores, com relação às habilidades práticas e instrumentais da vida diária das pessoas com DI. Essa diferença pode remeter ao preconceito que impede de enxergar as pessoas com DI como sujeitos de sua ação, buscando evidenciar apenas suas dificuldades de compreensão e a incapacidade de perceber a sua própria situação. Disseminado ao longo dos tempos, esse preconceito impossibilita a realização de estudos, pois não é prática comum conhecer a opinião de deficientes, dando voz a eles (Saviani-Zeoti & Petean, 2008). Nesse sentido, o Relatório Mundial sobre deficiência (2012) retrata a necessidade de opor-se às ações negativas, buscando instigar atitudes mais críticas e reflexivas. Lamentavelmente, no mundo inteiro, as questões históricas influenciam o estigma de incapacidade que a pessoa com DI carrega consigo.
[bookmark: _Hlk489600577]Levando em consideração a opinião dos cuidadores com mais de 50 anos de idade, percebe-se que principalmente os responsáveis pelo grupo “Outros diagnósticos” (autismo, hidrocefalia, hipotireoidismo, microcefalia e Síndrome do Cri du Chat), com relação às atividades da vida diária desenvolvidas e instrumentais desenvolvidas, não apresentaram informações estatisticamente consideráveis para composição do plano, o que pode significar falta de desenvoltura na realização de tais atividades. Todavia, em se tratando dos outros estímulos que remetem a não desenvoltura dessas atividades, destacam-se: não saber escovar os dentes sozinho, não tomar banho sozinho, não fazer atividade física, não saber atender telefone e não saber pegar ônibus sozinho, reforçando ainda mais a falta de autonomia dessas pessoas.
Ressalta-se que o desenvolvimento de pessoas com DI sofre influência do relacionamento delas com a família ou cuidadores, tendo em vista o modo como ambos lidam com a deficiência. Dessa forma, a título de exemplo, crianças com deficiência podem demonstrar problemas comportamentais não devido à deficiência em si, mas pelo comportamento inadequado de seus cuidadores, que reforçam uma prática educativa inspirada na complacência, buscando sempre oferecer uma proteção exagerada e muitas vezes sem limites (Silva & Dessen, 2014).
Considerando o conceito de DI, a qual é definida como uma consequência de limitações do funcionamento intelectual e de limitações das habilidades adaptativas que envolvem atividades práticas, cognitivas e sociais (AAIDD, 2010), verifica-se que as pessoas com DI do grupo “Outros diagnósticos” provavelmente demonstram limitações significativas no comportamento adaptativo que precisam de atenção. Afinal, como esses participantes parecem possuir autonomia limitada, eles provavelmente não demonstram com facilidade as habilidades necessárias para as demandas da vida cotidiana, revelando limitações que podem provocar prejuízo nas relações com o ambiente e na convivência cotidiana (Carvalho & Maciel, 2003). Segundo Freitas et al. (2010), o comprometimento do funcionamento intelectual depende da história de vida de cada pessoa com DI, considerando principalmente o apoio familiar e as oportunidades vividas, além das perspectivas de desenvolvimento.
Entretanto, a DI pode ser mais intensa, e a pessoa pode não conseguir desenvolver algumas atividades, precisando de um maior apoio e atenção exclusiva por toda a vida e exigindo cuidados específicos. Sabe-se que as habilidades adaptativas são essenciais para alcançar a autonomia e que as atividades práticas da vida diária são um componente fundamental (Belva & Matson, 2013).
No que se refere à autonomia, convém destacar a ênfase dada aos processos sócio-históricos de Vygotsky (2015) e à interdependência dos indivíduos, uma vez que o desenvolvimento está fundamentado no plano das interações, favorecendo a construção da autonomia do sujeito e regulando suas ações. Por meio dessas interações, o indivíduo adquire informações, habilidades, atitudes e valores. Segundo Falconi e Silva (2002), a construção da autonomia acontece em ambientes em que as pessoas com DI tenham oportunidades de fazer opções e de também vivenciarem as consequências de suas escolhas.
Além disso, o grupo de cuidadores com mais de 50 anos destaca que as pessoas com DI conseguem acordar sozinhas, arrumar, cuidar da casa e lavar prato. Apesar de não saberem fazer a barba sozinhos, elas provavelmente possuem mais desenvoltura na realização de atividades instrumentais da vida diária. Para Cerqueira (2008), ao realizarem essas atividades, as pessoas com DI poderão desenvolver-se e sentir-se úteis, além de conseguirem uma maior integração na família e na sociedade.
Com relação aos usuários do sexo masculino que estão na faixa etária de 21-30 anos e têm nível de escolaridade 3º EJA, percebe-se mais autonomia no desempenho de atividades rotineiras. Afinal, já conseguem fazer a barba sozinhos e realizar mais atividades instrumentais, como pegar ônibus sozinhos, fazer compras, praticar atividade física, cozinhar e andar de bicicleta. As pessoas que fazem parte desse grupo, se comparadas aos demais grupos, conseguem integrar-se com facilidade na vivência em sociedade (Carvalho & Maciel, 2003), sendo capazes de determinar até mesmo suas próprias regras e limites no desempenho das suas atividades (Mogilka, 1999). Esse progresso pode ser devido ao que aponta Vygotsky (2015), “o aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental e põe em movimento vários processos de desenvolvimento que, de outra forma, seriam impossíveis de acontecer” (p. 101).
Entretanto, o outro grupo de usuários do sexo masculino com Síndrome de Down, do 1º ano EJA, com idade de 09-20 anos, não apresentou nenhuma associação no plano fatorial com relação às atividades da vida diária desenvolvidas, o que pode indicar falta de autonomia para a realização de tais atividades. No tocante à atividade instrumental da vida diária desenvolvida, os participantes desse grupo afirmam que sabem nadar. Contudo, com relação aos outros estímulos indutores, há uma maior dependência desse grupo, pois os participantes não conseguem dormir sozinhos, não sabem usar banheiro sozinhos, não sabem se vestir sozinhos, não acordam sozinhos, assim como não sabem lavar prato.
É necessário ressaltar que, geralmente por falta de informação, os cuidadores tomam atitudes que podem prejudicar as pessoas com DI porque, muitas vezes, não acreditam que elas podem se desenvolver como qualquer outra pessoa que não apresente deficiência. Por isso, é importante que os profissionais da saúde possam orientar os cuidadores a terem uma postura diferenciada diante das limitações dessas pessoas, buscando alternativas que visem estimular o desenvolvimento dessas habilidades.  A postura positiva dos cuidadores, sendo estes pais ou não, é fundamental, pois os usuários com DI convivem e interagem diretamente com eles, que, muitas vezes, precisam de orientações também para buscar superar o risco da invisibilidade social (Ferreira, 2008).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Constata-se que há uma demanda para a produção do conhecimento cientifico sobre pessoas com DI. Essa demanda é provocada principalmente por inquietações com relação a uma realidade única e ao mesmo tempo complexa que envolve as pessoas com DI, ou seja, suas histórias marcadas tanto pela autonomia quanto por limitações e dificuldades.
Os dados apontam que o grupo com DI de escolaridade mais avançada (3º ano EJA), em relação aos outros grupos, demonstra mais autonomia quanto ao desempenho de atividades da vida diária e de atividades instrumentais da vida diária. Convém considerar que, para ser autônomo, o sujeito deve acreditar na sua própria capacidade de pensar, agir e até mesmo de tomar decisões. Percebe-se que autoestima e autonomia estão interligadas, por isso, para ser autônomo, é necessário que o sujeito tenha a autoestima elevada.
A análise dos dados de diversos grupos com DI, por exemplo, evidencia as nuances do comportamento adaptativo, sempre relacionado à funcionalidade de cada indivíduo com seus aspectos psicológicos, sociais e culturais. A DI vai além dos fatores biológicos, pois apresenta-se como uma realidade construída historicamente. Assim sendo, cada pessoa com deficiência é única, por isso possui uma organização qualitativamente diferente.
Em algumas situações, as pessoas com DI ainda vivem uma experiência de invisibilidade social, marcada pela indiferença e pelo preconceito. Talvez por falta de orientação adequada, muitos usuários com DI não conseguem conviver ou interagir socialmente com outras pessoas, pois suas habilidades adaptativas não são estimuladas, reforçando-se ainda mais as suas limitações. Por isso, é importante, independentemente das dificuldades que manifestam nas atividades desenvolvidas no cotidiano, a valorização de suas competências, como pessoas capazes de aprender e de se desenvolver na interação com o ambiente e com outras pessoas. Essa interação gera a autonomia, que é extremamente importante para o desenvolvimento das pessoas com DI, pois favorece o aperfeiçoamento das suas habilidades adaptativas práticas no cotidiano, melhorando até mesmo a autoestima. Infelizmente, ainda nos dias atuais, deparamo-nos com situações que não favorecem a acessibilidade, provocando sérios prejuízos às pessoas com DI. É necessário aprender a conviver com essas pessoas, demonstrando respeito às suas limitações e diferenças.
Considerando o público-alvo dessa pesquisa, convém destacar a necessidade de utilizar estratégias diferenciadas para promover a autonomia tão necessária aos usuários com DI. Ademais, dada a escassez de estudos nessa área, recomenda-se o desenvolvimento de outros estudos e instrumentos que ajudem a identificar as limitações das pessoas com DI para melhor trabalhar com suas potencialidades.
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